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• De acordo com o comando a que cada um dos itens de 1 a 120 se refira, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo
designado com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO.
A ausência de marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para
as devidas marcações, use a folha de respostas, único documento válido para a correção das suas provas.

• Nos itens que avaliam Noções de Informática, a menos que seja explicitamente informado o contrário, considere que todos os
programas mencionados estão em configuração-padrão, em português, que o mouse está configurado para pessoas destras e que
expressões como clicar, clique simples e clique duplo referem-se a cliques com o botão esquerdo do mouse. Considere também
que não há restrições de proteção, de funcionamento e de uso em relação aos programas, arquivos, diretórios e equipamentos
mencionados.

CONHECIMENTOS BÁSICOS

A maioria do público acredita que os produtos1

químicos utilizados no dia-a-dia já foram exaustivamente
testados e que seus criadores sabem exatamente como a
natureza os receberá de volta quando eles forem jogados em4

esgotos ou simplesmente caírem no solo. Infelizmente essa
não é toda a verdade.

Apesar dos inúmeros cuidados e métodos7

desenvolvidos para se avaliar o impacto ambiental dos
compostos químicos, a realidade é que é virtualmente
impossível testar como cada um deles vai se comportar na10

natureza.
“Leva um tempo muito grande para se estimar o

destino ambiental dos compostos químicos — a indústria13

produz novos químicos muito mais rapidamente do que eles
podem ser testados”, diz o Dr. Victor de Lorenzo,
pesquisador que desenvolveu, no Centro Nacional de16

Biotecnologia da Espanha, um programa de computador
capaz de prever com grande precisão como um determinado
composto químico se comportará na natureza, se ele irá se19

biodegradar ou não.
O destino dos compostos orgânicos no meio

ambiente, dos mata-matos aos medicamentos, é largamente22

decidido pelos micróbios. Esses organismos quebram alguns
compostos diretamente em dióxido de carbono (CO2), mas
outros produtos químicos permanecem no meio ambiente25

por anos, absolutamente intocados.
O novo sistema desenvolvido por Lorenzo mostra

como os microrganismos digerem os compostos químicos.28

Diante de uma formulação que não seja digerida, é emitido
um alerta que poderá auxiliar as autoridades a estabelecerem
restrições ou até a proibir a comercialização do novo produto31

químico.
O programa, chamado BDPServer, foi

disponibilizado gratuitamente na Internet.34

Internet: <www.inovacaotecnologica.com.br> (com adaptações).

Considerando as idéias, a tipologia e aspectos lingüísticos do
texto acima, julgue os seguintes itens. 

1 Infere-se do primeiro parágrafo do texto que as indústrias
escondem a verdade acerca da natureza dos produtos
químicos jogados diariamente no meio ambiente.

2 O programa desenvolvido pelo cientista espanhol pode ser
considerado uma forma desinteressada, pelo menos do ponto
de vista comercial, de preservação ambiental.

3 O texto apresenta aspectos textuais que permitem classificá-
lo como dissertativo-informativo.

4 Mantendo-se a coerência de sentido e a correção gramatical
do texto, o segundo parágrafo pode ser assim reescrito:
É praticamente impossível testar o comportamento ambiental
dos compostos químicos, embora sejam incontáveis os
esforços despendidos na avaliação do impacto desses
elementos no meio ambiente.

5 Os vocábulos “público”, “químicos” e “métodos” são
acentuados de acordo com a mesma regra de acentuação
gráfica.

6 Na linha 8, é possível, sem prejudicar a coerência ou a
correção gramatical do texto, substituir “para se avaliar o
impacto” por na avaliação do impacto.

7 O termo “Esses organismos” (R.23) está empregado em
referência a “mata-matos” e “medicamentos”, ambos na
linha 22.

8 O conector “mas” (R.24) introduz, no período, uma oração de
sentido explicativo.

O crescimento mundial da consciência ambiental1

está aumentando na sociedade o desejo de consumir produtos
ambientalmente saudáveis. Vários países do mundo já
adotam, voluntariamente, mecanismos de rotulagem4

ambiental, com atribuição de selos verdes a produtos que
atendam critérios de controle ambiental previamente
estabelecidos.7

A rotulagem ambiental está se tornando um
poderoso instrumento de mercado, pelo qual se informa aos
consumidores que determinados produtos são produzidos de10

acordo com padrões ambientalmente corretos.

Internet: <www.mma.gov.br>(com adaptações).

Com relação aos sentidos e aspectos gramaticais do texto acima,
julgue os itens subseqüentes. 

9 Depreende-se da leitura do texto que poderosas corporações
detêm, no mercado mundial, o controle dos mecanismos de
rotulagem ambiental.

10 De acordo com o texto, a rotulagem ambiental já faz parte da
legislação de diversos países.

11 Estaria mantida a correção gramatical do texto, caso a
expressão “na sociedade” (R.2) estivesse isolada entre
vírgulas.
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12 Na linha 2, a forma verbal “consumir” poderia estar

flexionada no plural — consumirem —, sem prejuízo para

a correção gramatical do texto.

13 No grupo nominal “critérios de controle ambiental

previamente estabelecidos” (R.6-7), os dois últimos

elementos — “previamente estabelecidos” — podem, nessa

ordem, ser posicionados logo após a palavra “critérios”, sem

que haja prejuízo para a correção gramatical e a coerência do

texto. 

14 A partícula “se” em “pelo qual se informa” (R.9) é elemento

de realce, no período, por isso pode ser suprimida sem

prejuízo para a coerência ou a correção gramatical do texto.

Considerando que os seguintes itens, na ordem em que são

apresentados, são partes sucessivas de um texto reproduzido, com

adaptações, da revista Planeta (fev./2007, p. 60-1), julgue-os

quanto aos seus aspectos gramaticais.

15 Um mundo que persiste em erros, tais como a poluição, as

guerras e a economia que privilegia alguns em detrimento de

muitos, tem futuro? A resposta é sim, segundo a bióloga

Elisabet Sahtouris.

16 Para ela, todos esses problemas não passam de percalços de

uma etapa adolescente de nossa existência, e, ao vencê-los,

teremos delineado os contornos de uma nova humanidade,

mais pacífica e cooperativa.

17 Cada cultura — diz Elisabet — tem uma história de criação

de que transmite significado, finalidade e orientação à seu

povo. Com o adivento dos Estados Seculares, surgiu no

Ocidente, uma história de criação baseada na física e na

biologia.

Em cada um dos próximos itens, é apresentada uma situação

hipotética, seguida de uma afirmativa a ser julgada, acerca de

redação de correspondências oficiais.

18 A chefe do departamento de pessoal de uma autarquia

pública quer redigir documento para solicitar reparo de

maquinário de informática utilizado no setor de atendimento

ao público. Nessa situação, a chefe deve encaminhar ao setor

competente requerimento formal, feito em seu próprio nome,

na terceira pessoa do discurso, para não ferir o princípio da

impessoalidade, que rege o serviço público.

19 Mário, analista de meio ambiente e de recursos hídricos do

IEMA, precisa encaminhar à direção do instituto parecer

técnico sobre o impacto ambiental de determinada obra

estadual. Nessa situação, Mário pode redigir o documento de

modo informal, sem se preocupar com a linguagem padrão,

visto que, no serviço público, a exigência de formalidade na

redação de documentos restringe-se às correspondências

externas.

20 A diretora-presidente do IEMA recebeu ofício de solicitação
iniciado da seguinte forma:

Ofício n.o 28/MEFP

Vitória, 9 de setembro de 2007. 

Estimada Vossa Excelência,

Como é do vosso conhecimento, a construção
da via estrutural (...)

Nesse documento, é inadequado o emprego, no vocativo, de
adjetivo e de pronome de tratamento e, na parte introdutória,
há erro de concordância pronominal.

Com relação ao Windows XP e às suas funcionalidades, julgue os
itens a seguir.

21 Em qualquer configuração do Windows XP, quando o ícone
correspondente a um arquivo é arrastado para a pasta
chamada Lixeira, o arquivo é apagado, e não pode mais ser
recuperado.

22 Para se criar uma nova pasta, vazia, na Desktop do
computador, é suficiente aplicar um clique duplo em
qualquer ponto da Desktop, o que faz aparecer uma pasta sem
nome, devendo, então, o usuário digitar um novo nome.

23 A forma correta de se desligar um computador que utilize
como sistema operacional o Windows XP é fechar todos os
programas em execução e, logo após, pressionar o botão
liga/desliga.

   

A figura acima mostra uma janela do Word 2002, com parte de
um texto em processo de edição. Com relação a essa janela e ao
Word 2002, julgue os itens que se seguem.

24 Para se centralizar o título do texto — Espírito Santo —, é
suficiente clicar em um ponto desse título, posicionando o
ponto de inserção em alguma posição da linha onde se

encontra o referido título, e, em seguida, clicar .
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25 A ferramenta  pode disponibilizar funcionalidades que
permitem alterar a cor da fonte usada em um trecho de texto
selecionado.

26 O botão  possui funcionalidade que pode permitir a
impressão por inteiro do documento em exibição.

27 Ao se clicar o botão , é exibida a caixa de diálogo
denominada Fonte, que tem como função principal permitir
definir o tamanho e o tipo de fonte usado em uma seleção.

28 O botão  permite que o usuário maximize a janela em
exibição.

A figura acima mostra uma janela minimizada do Excel 2003,
com parte de uma planilha, em processo de elaboração, contendo
dados sobre a ocorrência de incêndios em matas em determinadas
regiões. Com relação a essas informações e à janela mostrada,
julgue os próximos itens.

29 Para se calcular o total de ocorrências no mês de janeiro, nas
três regiões, e pôr o resultado na célula B5, é suficiente clicar

essa célula, pressionar a tecla � e, em seguida, teclar �.

30 Ao se clicar a célula C2 e, em seguida, pressionar a tecla

�, o conteúdo da célula C2 será apagado.

31 Ao se clicar a célula B4, e, em seguida, clicar o botão ,
o conteúdo dessa célula será alterado de 3 para 3,00.

A respeito de conceitos relacionados à Internet, julgue os itens
que se seguem.

32 O Internet Explorer e o Mozilla Firefox são programas que
possuem funcionalidades que viabilizam a navegação na
WWW.

33 A seqüência de caracteres http://www.empresa.com.br
apresenta uma estrutura compatível com o padrão para
nomes de URLs no Brasil.

34 A seqüência de caracteres nome.empresa.com.bras apresenta
a estrutura típica de um endereço de correio eletrônico de
uma empresa brasileira.

35 O termo html corresponde a uma linguagem de programação
que permite a elaboração de páginas da Web que não tenham
figura, mas não permite elaborar páginas da Web que
contenham figuras, tabelas ou hyperlinks.

Na primeira etapa da viagem que levou o presidente Luiz
Inácio Lula da Silva a cinco países europeus, os governos
brasileiro e finlandês assinaram acordo de cooperação para a
redução das emissões de gases causadores do efeito estufa.
O documento segue as metas definidas pelo Protocolo de Kyoto.
O acordo faz parte do Mecanismo de Desenvolvimento Limpo
(MDL). O Brasil é, com a China e a Índia, o líder mundial de
projetos MDL. A preocupação com o meio ambiente também
explica o interesse da Finlândia no etanol brasileiro. O presidente
Lula aproveitou a ocasião para rechaçar a principal crítica feita
à produção de cana-de-açúcar. Ele também apresentou a
empresários finlandeses as oportunidades que surgem na
economia brasileira com o Programa de Aceleração do
Crescimento (PAC).

Correio Braziliense, 11/9/2007, p. 21 (com adaptações).

Tendo o texto acima como referência inicial e considerando a
amplitude e a diversidade dos temas por ele tratados, julgue os
itens que se seguem.

36 A globalização caracteriza o atual estágio da economia
mundial, marcado pela ampliação dos mercados.

37 No mundo contemporâneo, viagens de chefes de Estado e de
governo tendem a assumir caráter prioritariamente
econômico.

38 Visitada por Lula, a Finlândia é exemplo de país
relativamente rico que convive com enormes problemas
sociais.

39 O aquecimento global é uma das graves conseqüências da
emissão descontrolada de gases poluentes na atmosfera.

40 Citado no texto, o Protocolo de Kyoto obriga os países ricos
a reduzirem as emissões de gás em um período de tempo
determinado.

41 A adesão incondicional dos Estados Unidos da América, na
administração George W. Bush, ao Protocolo de Kyoto
viabilizou a implantação efetiva das resoluções desse
tratado.

42 Integrantes do G-7, China e Índia são países considerados
ricos, razão pela qual devem se submeter às determinações
do Protocolo de Kyoto para a redução do nível de gases
poluentes que lançam na atmosfera.

43 O Brasil domina a tecnologia de produção do etanol, motivo
pelo qual tem interesse em abrir mercados mundo afora para
esse biocombustível.

44 A principal crítica feita à ampliação da produção da cana-de-
açúcar pelo Brasil é que essa cultura ocupa espaço que
deveria ser destinado à produção de alimentos.

45 Fidel Castro (Cuba) e Hugo Cháves (Venezuela) simbolizam
o apoio incondicional latino-americano ao projeto brasileiro
de produção de combustível a partir da cana-de-açúcar.

46 Previsto no Protocolo de Kyoto, o MDL permite aos países
ricos ultrapassarem a cota fixada de emissões de gases,
desde que invistam em projetos sustentáveis em países
subdesenvolvidos ou emergentes. 

47 Por deficiência técnica, o Brasil ainda não conseguiu
elaborar projetos passíveis de serem financiados pelo MDL.

48 Em geral, projetos que recebem investimentos do MDL
relacionam-se a energias renováveis e à gestão de dejetos.

49 O PAC consiste em um conjunto de projetos do governo
federal a serem implementados com recursos exclusivamente
públicos, ou seja, sem a participação de capitais privados
nacionais ou externos.

50 Por opção estratégica, nenhum projeto integrante do PAC
relaciona-se a infra-estrutura, a exemplo de portos,
hidrelétricas, rodovias e ferrovias.
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

A presidente do Supremo Tribunal Federal (STF),
ministra Ellen Gracie, indeferiu liminar pleiteada pelo Sindicato
dos Trabalhadores nas Indústrias Urbanas nas Atividades de
Meio Ambiente e nos Entes de Fiscalização e Regulação dos
Serviços de Energia Elétrica, Saneamento, Gás e Meio Ambiente
no Distrito Federal (STIU/DF). O sindicato pretendia suspender
os efeitos da decisão do Tribunal de Contas da União (TCU) que
determinou à Centrais Elétricas do Norte do Brasil S.A.
(ELETRONORTE) cessar o pagamento do adicional referente ao
Decreto-Lei n.º 1.971/1982 aos funcionários admitidos após
28/12/1983.

O sindicato declara que o TCU praticou ato arbitrário.
Alega que o TCU deixou de observar os princípios do devido
processo legal, da ampla defesa, do contraditório, da segurança
jurídica, da coisa julgada, da legalidade e boa-fé. A decisão,
segundo o STIU/DF, atingiu os salários sem, no entanto, dar a
oportunidade ao direito de defesa e do contraditório.

O advogado do sindicato explica que o adicional ocorreu
em razão do acordo coletivo de trabalho celebrado entre o
sindicato dos empregados e a ELETRONORTE em 29/10/1986,
e termo aditivo assinado em 1987, quando os empregados tiveram
incorporados aos seus salários, a partir de março de 1987, o valor
correspondente ao adicional do Decreto-Lei n.º 1.971/1982.
O acordo beneficiaria os empregados admitidos após novembro
de 1982.

Internet: <www.tvjustiça.gov.br> com adaptações).

Com referência aos fatos narrados no texto acima e a aspectos
jurídicos a ele correlacionados, julgue os itens seguintes.

51 O cabimento de recurso extraordinário para o STF interposto
contra acórdão do TCU, assim como a concessão de medida
cautelar, está condicionado à existência de violação às
normas da Constituição Federal.

52 A decisão do TCU, após transitar em julgado, constitui título
executivo judicial.

53 Na exigência constitucional de capacitação técnica, os 9
membros do TCU precisam ter, além de notório saber
jurídico, conhecimentos contábeis, econômicos e financeiros
ou de administração pública.

54 Toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, que
utilize bens e valores da União ou por ela repassados se
sujeitará à fiscalização e ao julgamento pelo TCU.

55 Na situação descrita no texto, o TCU exerceu sua
competência de apreciar as contas da ELETRONORTE.

No que se refere ao Sistema Tributário Nacional, julgue os itens
subseqüentes.

56 É constitucional a instituição, em tratados internacionais
incorporados ao direito brasileiro, de isenção tributária de
impostos estaduais às empresas que reduzirem as emissões
de gases poluentes na atmosfera.

57 As taxas de fiscalização ambiental somente são instituídas no
âmbito da legislação estadual e municipal em razão de o
Sistema Nacional de Meio Ambiente dar-lhes a atribuição
de fixação das alíquotas e bases de cálculo.

58 A lei estadual do Espírito Santo que cria a contribuição de
intervenção no domínio econômico a ser paga pelos
exportadores de recursos minerais é uma forma de controlar
os limites de extração dos minérios situados em seu
território.

59 As taxas ambientais, além da observância da anterioridade
tributária, somente poderão ser exigidas após decorridos
90 dias da data da publicação da lei que as instituiu ou as
aumentou.

Julgue os itens a seguir, acerca do controle de constitucionalidade
das leis.

60 A existência de ação direta de inconstitucionalidade no STF
ajuizada contra lei estadual do Espírito Santo, tendo como
parâmetro de controle a Constituição Federal, impede o
ajuizamento de idêntica ação no respectivo tribunal de
justiça, em razão de eventual violação também à
Constituição Estadual.

61 O descumprimento de decisão do STF em ação direta de
inconstitucionalidade que julgou norma estadual, pelo
governador do respectivo ente federal, possibilita o
ajuizamento de reclamação.

62 A existência de normas de reprodução obrigatória nas
constituições estaduais possibilita a interposição de recurso
extraordinário para o STF.

63 A decisão do STF em controle concentrado de
constitucionalidade, em regra, vale a partir da publicação do
acórdão do julgamento.

64 A argüição de descumprimento de preceito fundamental
somente pode ser ajuizada pelos legitimados para
propositura de ação direta de inconstitucionalidade.

Quanto aos bens públicos, julgue os próximos itens.

65 O STF considera que as margens dos rios navegáveis são de
domínio público, insuscetíveis de expropriação e, por isso,
excluídas de indenização.

66 A doação de bem da União em favor do Instituto Estadual de
Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Espírito Santo
dispensa a realização de licitação.

67 Os terrenos de marinha banhados pelo mar são bens da
União e os situados às margens de rios são bens dos estados.

Em relação aos servidores públicos, julgue os itens seguintes.

68 É constitucional dispositivo de lei que delegue ao chefe do
Poder Executivo a definição do índice de reajustamento
dos vencimentos dos servidores da administração direta e
indireta.

69 O servidor público nomeado para o exercício de cargo
efetivo em virtude de concurso público adquire estabilidade
após 3 anos de provimento do cargo.

70 A Constituição Federal de 1988 contém norma auto-
aplicável para assegurar o direito de greve dos servidores
públicos civis.
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A respeito da competência atribuída à justiça do trabalho, julgue
os itens a seguir.

71 As ações de indenização por dano moral, ainda quando
decorrentes da relação de trabalho, estão excepcionadas da
competência da justiça do trabalho em face da natureza civil
da pretensão deduzida, devendo ser processadas e julgadas
pela justiça comum estadual ou federal, conforme as partes
que integrem a relação jurídica processual.

72 A justiça do trabalho não tem competência para o
julgamento de habeas corpus, mesmo que o ato questionado
envolva matéria sujeita a sua atribuição, devendo tais
remédios constitucionais ser processados e julgados pela
justiça comum federal. 

73 Compete à justiça do trabalho processar e julgar as ações
oriundas da relação de trabalho, ainda que tenham por parte
ente da administração pública direta e indireta da União, dos
estados, do Distrito Federal ou dos municípios.

Com base nas súmulas de jurisprudência do Tribunal Superior do
Trabalho (TST), julgue os itens subseqüentes.

74 Em face da presunção juris tantum decorrente das anotações
apostas pelo empregador na carteira profissional do
empregado, é possível a produção de provas pelo empregado
em processo judicial com a finalidade de desconstituir
anotação de data de admissão que não corresponda à
realidade.

75 Tem-se por não recebida a notificação citatória emitida por
via postal se, em um prazo de 48 horas contado da sua
expedição pelo órgão jurisdicional, o recibo correspondente
não tiver sido devolvido aos autos.

76 O pagamento do repouso semanal remunerado não afasta o
direito à percepção, em dobro, da remuneração pelo trabalho
prestado em domingos e feriados que não tenha sido
compensado.

77 O prazo para recurso da parte que, intimada, não comparecer
à audiência em prosseguimento para a prolação da sentença
não se conta de sua publicação, exigindo-se nova intimação
direcionada à parte ausente, a ser realizada no prazo de 48
horas contados da juntada da ata respectiva aos autos.

Considere que uma empresa pública estadual contratou, por meio
de regular licitação pública, empresa prestadora de serviço de
conservação e limpeza e que, ao término do contrato, foram
demitidos todos os empregados pela prestadora de serviços. Com
base nessa situação hipotética, à luz do entendimento
jurisprudencial do TST, julgue os seguintes itens.

78 A dispensa dos empregados é nula, visto que, na contratação
de serviços de conservação e limpeza, o vínculo de emprego
se forma diretamente com o tomador dos serviços, no caso,
a empresa pública estadual que contratou a empresa
fornecedora de mão-de-obra.

79 Caso haja inadimplemento das obrigações trabalhistas por
parte da empresa prestadora de serviço de conservação e
limpeza, a empresa pública estadual que contratou os
serviços poderá ser responsabilizada subsidiariamente
quanto a tais obrigações, desde que tenha participado da
relação processual e conste do título executivo judicial.

80 Por ser a empresa pública estadual subsidiariamente

responsável pelas verbas devidas aos empregados da
empresa prestadora de serviços de conservação e limpeza, os
mesmos não receberão a totalidade das verbas devidas em
caso de demissão imotivada por iniciativa do empregador,
sendo devidos, pela empresa prestadora de serviços de
conservação e limpeza, apenas o saldo de salário
correspondente às horas trabalhadas, respeitado o valor da
hora do salário mínimo, e os valores referentes aos depósitos
do FGTS.

81 As controvérsias decorrentes da relação de trabalho entre os
empregados e a empresa prestadora de serviço de
conservação e limpeza, mesmo que incluída a empresa
pública estadual na condição de litisconsorte passiva, serão
resolvidas pela justiça do trabalho.

Em cada um dos próximos itens, é apresentada uma situação
hipotética, seguida de uma assertiva a ser julgada.

82 O sindicato dos empregados de uma empresa prestadora de
serviços de segurança firmou com a mesma acordo coletivo
de trabalho, no qual se inclui a seguinte cláusula: “As horas
extras trabalhadas em um dia poderão ser compensadas com
folgas em outro, desde que a compensação ocorra dentro dos
30 dias subseqüentes à sua prestação.” Nessa situação, é
possível que o acordo coletivo de trabalho estabeleça regime
de compensação de jornada, deixando o empregado de fazer
jus à percepção do adicional de horas extras, desde que
as horas extraordinárias trabalhadas sejam compensadas no
prazo previamente estabelecido.

83 Uma empregada, grávida, foi flagrada por seu superior
hierárquico furtando numerário da empresa para a qual
trabalha. No mesmo instante, ela foi demitida, por justa
causa, alegando o empregador a prática de ato de
improbidade ensejador da aplicação da penalidade máxima.
Nessa situação, a empregada perdeu o direito às verbas
indenizatórias a que teria direito se a rescisão contratual
ocorresse por iniciativa do empregador, todavia não poderia
ter sido demitida naquele momento, por ser detentora de
estabilidade no emprego em decorrência do seu estado
gravídico, o qual constitui impedimento de demissão e
perdura até o término do quinto mês subseqüente ao parto.

84 Um empregado é tratado com rigor excessivo por seu
empregador e, em razão disso, pleiteou, na justiça do
trabalho, a declaração da rescisão indireta do contrato de
trabalho, por culpa do empregador. Nessa situação, o
empregado receberá as mesmas verbas e indenizações que
seriam devidas pelo empregador caso este o houvesse
demitido imotivadamente.

85 Um empregador descontou do seu empregado o valor
equivalente a um prejuízo causado por este,
involuntariamente, pois estava distraído ao executar o
serviço que lhe fora atribuído. Há, no contrato de trabalho,
previsão de descontos por prejuízos causados pelo
empregado. Nessa situação, o desconto realizado no salário
do empregado é lícito e não fere o princípio da
intangibilidade salarial, ainda que não se esteja diante de
dolo, já que existe previsão contratual para tanto.
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86 Um dos estados da Federação é parte em um processo
judicial trabalhista, tendo sido condenado ao pagamento de
10 salários mínimos ao empregado autor da reclamação
trabalhista. No prazo legal, esse estado apresentou recurso
ordinário, sem, contudo, juntar documentos comprobatórios
da realização do depósito recursal e do recolhimento das
custas processuais. O tribunal regional do trabalho (TRT), ao
apreciar o recurso ordinário, não o conheceu, por deserto.
Nessa situação, a decisão do TRT se mostra correta, já que,
na justiça do trabalho, são obrigatórios a garantia do juízo e
o recolhimento prévio das custas, a fim de se viabilizar o
conhecimento do recurso, ainda quando for parte um dos
entes da Federação.

A respeito do direito do trabalho e do processo do trabalho,
julgue os próximos itens.

87 O estado de dependência de um dos sujeitos da relação, que
presta o trabalho, em face do outro, que recebe o seu
trabalho, é da essência do contrato de trabalho.

88 Não se possibilita a equiparação salarial de dois empregados,
se, entre o empregado que pleiteia a equiparação e o
paradigma indicado, há diferença, a favor do paradigma, de
tempo de serviço superior a dois anos na função.

89 Na qualidade de substituto processual, o sindicato tem sua
atuação limitada ao âmbito dos interesses dos membros
associados da categoria que ele representa.

90 À luz da norma constitucional vigente, o empregado vítima
de acidente de trabalho tem direito a receber de seu
empregador indenização pelos danos materiais e morais
sofridos independentemente de este ter incorrido em dolo ou
culpa, salvo quando o empregador realizar em favor do
empregado seguro contra acidentes de trabalho.

Com relação a negócios jurídicos, julgue os itens seguintes.

91 Quanto a sua formação, os negócios jurídicos são sempre
bilaterais, fazendo-se necessária a declaração de vontade de
duas ou mais pessoas para que o negócio se complete
validamente, o que caracteriza uma relação contratual.

92 Para a caracterização da lesão, que é vício de consentimento,
exige-se desproporção entre as prestações recíprocas
avençadas, aferidas no momento de contratar, em
decorrência de abuso praticado por uma das partes, por
inexperiência ou por premente necessidade do outro
contratante.

Em relação ao direito das obrigações, julgue os itens a seguir.

93 Havendo inadimplemento total pelo devedor da obrigação
assumida em um contrato, no qual tenha sido estipulada
cláusula penal para o caso de total inadimplemento, o credor
poderá, ao recorrer às vias judiciais, exigir o recebimento da
multa e o cumprimento da obrigação, fundamentando
corretamente o seu pedido na previsão legal que autoriza a
interpretação da cláusula penal em seu benefício. 

94 A solidariedade passiva ocorre quando, na mesma obrigação,
concorre mais de um devedor, cada um obrigado à dívida
toda. Nesse caso, se o credor renunciar ou exonerar da
solidariedade todos os credores, extinguir-se-á a obrigação.

95 Na obrigação alternativa, que contém duas ou mais
prestações com objetos distintos, o devedor se libera ao
cumprir uma delas, mediante escolha sua ou do credor ou
mesmo de um terceiro. No entanto, a obrigação será extinta,
se todas as prestações não puderem ser cumpridas, desde
que não haja culpa do devedor.

Acerca dos contratos regidos pelo Código Civil, julgue os itens
a seguir.

96 É nula a fiança dada em valor inferior ou superior ao da
obrigação principal, pois, sendo a fiança acessória à
obrigação contraída em outro contrato, servindo-lhe de
garantia, a sua fixação deve corresponder ao valor da dívida
principal. 

97 O contrato realizado por alguém que prometeu fato de
terceiro não tem a eficácia de obrigar quem dele não
participou. Assim, se o terceiro não executar a promessa
feita no contrato, a responsabilidade patrimonial por perdas
e danos incide sobre o promitente. 

98 Poderá ocorrer a resolução do contrato de execução
continuada ou a termo quando as prestações tornarem-se
excessivamente onerosas para uma das partes, com extrema
vantagem para a outra, em decorrência de acontecimento
extraordinário e imprevisível superveniente à formação do
contrato, capaz de gerar mudanças nas condições
econômicas sob as quais foi celebrado.

Quanto à responsabilidade civil, julgue os itens a seguir.

99 O reconhecimento da concorrência de culpa da vítima pelo
evento danoso não altera o valor da indenização por danos
morais, estando a fixação desse valor vinculada ao valor do
prejuízo experimentado e demonstrado pela vítima. 

100 Os pais respondem objetivamente pela reparação civil dos
danos praticados por filhos menores que estiverem sob sua
autoridade e em sua companhia. Se o patrimônio das pessoas
responsáveis pelo menor for insuficiente para adimplir o
dever de reparar, o patrimônio do incapaz responde
subsidiariamente pela obrigação de indenizar. 

Julgue os itens que se seguem, acerca da competência.

101 A competência do juiz é pressuposto processual de validade.
Assim, a incompetência relativa e a absoluta resulta em
nulidade absoluta, sendo, pois, vício insanável, motivo pelo
qual deve ser declarada de ofício e ser alegada em qualquer
grau de jurisdição. No entanto, se o réu não o fizer no
momento processual adequado, responde integralmente pelas
custas e honorários advocatícios, ainda que a pretensão do
autor seja julgada improcedente. 

102 Em se tratando de foro de eleição firmado em cláusula de
contrato paritário ou de adesão, o juiz, de ofício, pode
declinar de sua competência para outro juízo, a qualquer
tempo e em qualquer grau de jurisdição, independentemente
de o réu ter apresentado exceção de incompetência ou ter
argüido a nulidade da cláusula de eleição de foro. 
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Acerca da respostas do réu, julgue os itens a seguir. 

103 Reconvenção não é tão-somente resposta do réu, mas uma
nova ação dentro de um processo instaurado, tratando-se de
cumulação objetiva de ações. Assim, é possível que, em um
mesmo processo, haja reconvenção da reconvenção, ainda
que haja extensão subjetiva dos pólos do processo, como
denunciação da lide ou chamamento ao processo. 

104 Em observância ao princípio da concentração, incumbe ao
réu formular, de uma só vez, na contestação, todas as defesas
de que dispõe, seja de caráter formal ou material, excetuando
apenas aquelas que constituem objeto específico de outras
respostas ou incidentes. Nessa fase do processo, além do
ônus de impugnar especificadamente todos os fatos arrolados
pelo autor, o réu tem de especificar as provas que pretende
produzir. 

105 A exceção de impedimento ou a suspeição — mesmo não
havendo preclusão em relação à possibilidade de argüí-la —
deverá ser alegada a dentro de 15 dias da data do
conhecimento do fato que ocasionou a suspeita de
parcialidade do juiz. Contudo, o termo final desse prazo é o
momento imediatamente anterior à prolação da decisão
judicial. 

Quanto a sentença e coisa julgada, julgue os próximos itens.

106 A sentença que reconhece a perempção, a litispendência ou
a prescrição e indefere a petição inicial pode ser
corretamente classificada como sentença terminativa, que
não faz coisa julgada material e tem como função exclusiva
pôr fim a relação processual. 

107 A coisa julgada é a imutabilidade da norma jurídica
individualizada contida na parte dispositiva de uma decisão
judicial. Essa imutabilidade pode restringir-se aos limites do
processo em que a decisão foi proferida, coisa julgada
formal, ou projetar-se além deles, formando a coisa julgada
material. 

Em relação aos sujeitos da relação processual, julgue os itens que
se seguem.

108 A capacidade processual consiste na aptidão de participar da
relação processual, em nome próprio ou alheio, nesse último
caso, por representação. Assim, têm capacidade processual
as pessoas que possuem capacidade civil e aqueles que, em
substituição de parte, são representantes de pessoa incapaz.

109 Em caso de litisconsórcio necessário unitário, a participação
de todos os litisconsortes no processo é indispensável.
Assim, se alguns dos litisconsortes necessários não forem
chamados a participar do processo, eventual sentença
proferida no processo será ineficaz com relação a todos,
inclusive àqueles que integraram a relação jurídica,
ocorrendo a nulidade do processo. 

110 Os litisconsortes simples são considerados litigantes distintos
e independentes uns dos outros em suas relações com a parte
adversa. Nesse caso, os atos e as omissões de um deles não
prejudicarão nem beneficiarão aos demais. As provas,
todavia, não se consideram como pertinentes apenas ao
litisconsorte que as tenha promovido, sejam favoráveis ou
contrárias ao interesse comum do litisconsórcio.

A razão da elaboração de uma política nacional e estadual do
meio ambiente é, em escala macro, propiciar uma boa qualidade
ambiental à vida das presentes e futuras gerações. Nesse sentido,
deve-se cumprir os objetivos arrolados no art. 4.º da Lei n.º
6.938/1981, os quais visam, em escala micro, a preservação,
melhoria e recuperação da natureza e dos ecossistemas. Os
instrumentos procuram corporificar esses objetivos com maior ou
menor eficácia, dependendo da questão analisada. Nesse sentido,
cada um dos itens subseqüentes apresenta uma situação
hipotética, seguida de uma assertiva a ser julgada no que se refere
à adequação do instrumento para solucionar o problema
apresentado.

111 Pedro deseja construir uma estação central de lixo no centro
de Vitória – ES. Ele alega que, como proprietário da terra,
pode usá-la como bem quiser. Nessa situação, a prefeitura de
Vitória pode aplicar o instrumento do zoneamento urbano e
ambiental para regular o uso da propriedade do solo no
interesse coletivo do bem-estar da população e impedir a
referida construção.

112 Uma indústria situada em Cubatão desde 1970 não aceita a
imposição do IBAMA de colocação de filtros nos seus
exaustores de combustão que exalam poluentes para toda a
região Sudeste. Alega que têm o direito adquirido de poluir
dado pela prefeitura e pelo estado quando permitiu a
colocação daquele sítio industrial, concedendo licença
ambiental municipal e estadual. Nessa situação, o órgão
fiscalizador nada pode fazer, tendo em vista que o
instrumento da licença ambiental cria um direito adquirido
a poluir que deve ser respeitado pelas outras esferas do
Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA). 

113 Uma indústria de produção de celulose estabeleceu
procedimento interno de auditoria ambiental para a
identificação e o registro das conformidades e das não-
conformidades com a legislação e com a política ambiental
da empresa. O município, em parecer jurídico, afirmou que
o estabelecimento de tal procedimento interno era ilegal,
uma vez que cabia apenas ao poder público o
estabelecimento de normas para a proteção do meio
ambiente. Nessa situação, o posicionamento do município
está equivocado, pois o instrumento da auditoria ambiental
pode constituir medida preventiva válida para se evitar danos
ao meio ambiente.

114 Um município decidiu estabelecer áreas de uso industrial
dentro do seu perímetro urbano. Para isso, buscou definir
zona de uso estritamente industrial, zona de uso
predominantemente industrial e zona de uso diversificado
nos termos da Lei n.º 6.803/1980. Nesse sentido, estipulou
a zona de uso estritamente industrial ao lado de um parque
nacional ecológico. Nessa situação, o Ministério Público
estadual pode exigir do município o instrumento ambiental
do prévio estudo de impacto ambiental.

115 Um órgão ambiental de determinado estado forneceu
diretamente licença de operação para uma dada indústria
automobilística. O órgão alegou que era dispensável a
licença prévia e de instalação tendo em vista o detalhado
projeto apresentado pela empresa multinacional. Nessa
situação, o órgão estadual cometeu um erro no procedimento
do instrumento ambiental de licenciamento. 
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A Política Nacional do Meio Ambiente (PNAMA) e o SISNAMA encontram-se disciplinados na Lei n.º 6.938/1981. Nela, são

estabelecidos os fins e mecanismos de formação e aplicação do SISNAMA em um país organizado na forma federativa. Julgue os itens

seguintes, a respeito do SISNAMA e da sua estrutura, tendo em vista as normas constitucionais e a Lei n.º 6.938/1981.

116 A finalidade do SISNAMA é estabelecer um conjunto de órgãos e instituições, nos diversos níveis da Federação, visando

assegurar mecanismos capazes de implantar, eficientemente, a PNAMA.

117 O órgão consultivo e deliberativo do SISNAMA é o Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA).

118 Os órgãos locais responsáveis pela implantação da PNAMA são as entidades estaduais.

119 Uma fundação privada com objetivo de realizar a fiscalização ambiental em determinado estado da Federação integra o

SISNAMA como órgão seccional.

120 A taxa de controle e fiscalização ambiental (TCFA), cujo fato gerador é o exercício regular do poder de polícia para controle e

fiscalização das atividades potencialmente poluidoras e utilizadoras de recursos naturais, pode ser cobrada por qualquer entidade

componente do SISNAMA.




